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PARECER JURIDICO

PROCEDIMENTO LICITATORIO. Fornecimento de Energia Elétrica
para os prédios onde funcionam o CRAS - Centro de Referéncia de
Assisténcia Social e SCFV - Servigo de Convivéncia e Fortalecimento
de Vinculos.. SA TISFACAO DOS REQUISITOS CONSTANTES DO
ART. 25, CAPUT DA LEI N° 8 666/93. POSSIBILIDADE DE
CONTRATACAO ATRAVES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO.

Trata o presente processo de contratacdo direta para Fornecimento de Energia
Elétrica para os prédios onde funcionam o CRAS - Centro de Referéncia de Assisténcia Social e SCFV -
Servico de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos., mediante inexigibilidade de licitagéo.

Conforme ressaltado no Parecer da Comissdo Permanente de Licitacdo, é de
exclusividade da COSERN - Companhia Elétrica do Estado do Rio Grande do Norte, o fornecimento de energia
elétrica no Municipio de Monte Alegre, impossibilitando qualquer competicdo em eventual procedimento
licitatério. -

A Lein.° 8.666, de 21 de junho de 1993, prevé que na hipétese de inviabilidade de
competicéo, sera inexigivel a licitag&o, conforme disposto no art. 25, caput, in verbis:

Art. 25. E inexigivel a licitagdo quando_houver inviabilidade de

competicao (...). (grifo nosso)

O autor Hely Lopes Meirelles em sua obra Licitagbes e Contratos Administrativos
assegura:

(..) a_licitacdo é inexigivel em razdo da impossibilidade de se

instaurar competicdo entre eventuais interessados, pois nio se
pode pretender _melhor proposta quando apenas um é
proprietéric. _do _bem desejado pelo Poder Puablico, ou
reconhecidamente capaz de atender as exigéncias da Administracéo
No que concerne a realizagdo do objeto do contrato. (grifo nosso)




Também corrobora com esse entendimento o jurista Margal Juste/u/gjlgg
obra Comentarios a Lei de Licitagbes e Contratos Administrativos, ao afirmar que: boere
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A primeira hipétese de inviabilidade de cOmpefigéo reside. Nna
auséncia de pluralidade de alternativas de contratagdo para a
Administragdo Publica. Quando existe uma unica solucdo e um

Unico particular _em condicées de executar a prestacdo, a

licitacdo seria imprestavel. Mais precisamente, a competicdo seria

inviavel pofque ndo ha alternativas diversas para serem entre si
cotejadas. (grifo nosso)

Dessa forma, diante das prescricdes art. 25, caput da Lei n.° 8.666, de 21 de
O pela contratagéo direta, por inexigibilidade de licitacdo, da empresa COSERN,
CNPJ n.° 08.324.196/0001-81, especializada no fornecimento de energia elétrica.

E o parecer.

Monte Alegre/RN, 03 de janeiro de 2022.
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